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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada contra a 
Companhia Estadual de Energia Elétrica, objetivando condenação da ré a 
pagamento de valor pecuniário. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.826.355/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
4/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
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Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; AgInt no AREsp n. 
1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 
1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
5/12/2019; AgRg no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 28/11/2019.

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Portanto, “a pretensão de alterar tal entendimento, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória e reanálise de cláusulas 
contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme dispõem 
as Súmulas 5 e 7, ambas do STJ”. (AgInt no AREsp 1.227.134/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 9/10/2019.)

VII - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp 
1.716.876/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe de 3/10/2019; AgInt no AREsp 1.165.518/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/10/2019; AgInt no AREsp 481.971/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 25/9/2019; AgInt 
no REsp 1.815.585/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 23/9/2019; e AgInt no AREsp 1.480.197/MG, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 25/9/2019.

VIII - Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante 
é de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por 
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua 
vez, foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

IX - Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da 
inexistência de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito 
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea c.

X - Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

XI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

XII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

XIII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

I - Na origem, trata-se de ação de cobrança ajuizada contra a 
Companhia Estadual de Energia Elétrica, objetivando condenação da ré a 
pagamento de valor pecuniário. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.826.355/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
4/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
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Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; AgInt no AREsp n. 
1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 
1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
5/12/2019; AgRg no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 28/11/2019.

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

VI - Portanto, “a pretensão de alterar tal entendimento, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria o 
revolvimento de matéria fático-probatória e reanálise de cláusulas 
contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, conforme dispõem 
as Súmulas 5 e 7, ambas do STJ”. (AgInt no AREsp 1.227.134/SP, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 9/10/2019.)

VII - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp 
1.716.876/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
DJe de 3/10/2019; AgInt no AREsp 1.165.518/DF, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/10/2019; AgInt no AREsp 481.971/DF, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 25/9/2019; AgInt 
no REsp 1.815.585/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 23/9/2019; e AgInt no AREsp 1.480.197/MG, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 25/9/2019.

VIII - Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante 
é de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por 
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua 
vez, foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.

IX - Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da 
inexistência de similitude fática entre os arestos confrontados, requisito 
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea c.

X - Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

XI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
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dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

XII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

XIII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Ristec Soluções Elétricas EIRELI, 

contra decisão que não conheceu do recurso especial com fundamento no art. 105, III, a e 

c, da CF/88, que visa reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul, assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 

PRETENSÃO DE COBRANÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
MORATÓRIOS DECORRENTES DE PAGAMENTOS REALIZADOS EM ATRASO. 
DESCABIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE TERMO DE AJUSTE DE CONTAS E 
QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES FIRMADO ENTRE AS PARTES. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER RESSALVA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 
VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA 
CORTE.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Pelo que se pode verificar, então, a fundamentação invocada para sustentar a ofensa 

ao art. 1.022 do CPC permite compreender a controvérsia instaurada a partir da omissão 
verificada no acórdão recorrido pela ausência de enfrentamento da questão defendida pela 
ora agravante, qual seja, a de que o termo de quitação, por ter sido genérico e sem ressalvas, 
não impede a cobrança dos encargos decorrentes do inadimplemento no pagamento das 
parcelas do contrato por parte da recorrida, notadamente, juros e correção monetária, não 
incidindo o óbice da Súmula 284 do STF.

[...]
Consoante restou acima demonstrado, não há necessidade de reexame da matéria 

fático-probatória para o julgamento da pretensão recursal deduzida no recurso especial, 
razão pela qual não incide o óbice da Sumula 7 do STJ.

[...]
Diante disso, considerando a matéria efetivamente trazida a julgamento por essa Corte 

Superior, a comparação feita no recurso especial revela-se plenamente suficiente e não exige 
nenhuma outra complementação, razão pela qual plenamente possível o conhecimento da 
inconformidade também pela alínea “c” do permissivo constitucional.

[...]
Destarte, pelo posicionamento já externado pela Corte Especial desse Tribunal 

Superior, o eventual não conhecimento do REsp relativamente às ofensas referidas aos arts. 
373, I, e 1.013, ambos do CPC, não impede o conhecimento e julgamento do aludido 
recurso quanto aos demais temas impugnados.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

Documento eletrônico VDA34471929 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 08/11/2022 16:48:45
Código de Controle do Documento: 7a7db30f-e70d-4c8b-93c0-4072bc6ba92b



de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.826.355/RN, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 4/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; 

AgInt no AREsp n. 1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 5/12/2019; AgRg 

no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

28/11/2019.

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Portanto, “a pretensão de alterar tal entendimento, considerando as 

circunstâncias do caso concreto, demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória 

e reanálise de cláusulas contratuais, o que é inviável em sede de recurso especial, 

conforme dispõem as Súmulas 5 e 7, ambas do STJ”. (AgInt no AREsp 1.227.134/SP, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 9/10/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp 1.716.876/SP, relator 

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 3/10/2019; AgInt no 
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AREsp 1.165.518/DF, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 4/10/2019; 

AgInt no AREsp 481.971/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

25/9/2019; AgInt no REsp 1.815.585/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 23/9/2019; e AgInt no AREsp 1.480.197/MG, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 25/9/2019.

Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 

reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 

aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado 

da Súmula n. 7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 

similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento 

do recurso especial pela alínea c.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 

alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os 

paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator 

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.

Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
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CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.147.186 / RS
Número Registro: 2022/0175474-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50607338120208210001

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTEC SOLUCOES ELETRICAS EIRELI
ADVOGADOS : MARCELO DE SOUZA FIUSSON - RS035178

RODRIGO FIUSSON SILVEIRA - RS116651
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - EDITAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTEC SOLUCOES ELETRICAS EIRELI
ADVOGADOS : MARCELO DE SOUZA FIUSSON - RS035178

RODRIGO FIUSSON SILVEIRA - RS116651
AGRAVADO : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA - CEEE-D
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - RS046648

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 29 de novembro de 2022
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